CONTRATO Nº  04/12
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00.701/12
PREGÃO PRESENCIAL  Nº 04/12              

                                                             TERMO DE CONTRATO  QUE  ENTRE  SI CELEBRAM A    CÂMARAMUNICIPAL DE SANTA BÁRBARA D’OESTE  E  A  EMPRESA AMPARO VIAÇÃO TURISMO LTDA. EPP, TENDO COMO OBJETO A PRESTAÇÃO DE TRANSPORTE DE ESTUDANTES ATÉ A CÂMARA MUNICIPAL E RETORNO ÀS ESCOLAS.
                                                     São partes neste contrato:

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA BÁRBARA D’OESTE, com sede na Rodovia SP 306 n° 1001, Bairro Jardim Primavera, nesta cidade, inscrita no CNPJ/MF sob nº 52.154.549/0001-34, daqui em diante designada simplesmente CONTRATANTE, neste ato representada pelo seu Presidente, Sr. Erb Oliveira Martins, RG nº 10.589.495, CPF nº 893.025.328-87. 

CONTRATADA: Amparo Viação Turismo Ltda. EPP , sediada  na Rua Avenida Dr. Carlos Burgos nº 4550, Bairro Jardim Silmara, na cidade de Amparo/SP, com CNPJ nº 51.883.825/0001-32, daqui por diante designada simplesmente CONTRATADA, representada pelo Sr. André Nardini de Oliveira Roland, RG nº 20.446.170-4, CPF nº 217.156.678-75.
FUNDAMENTO: O presente Contrato decorre do Pregão Presencial nº 04/12, constante do processo administrativo protocolizado sob nº. 00.701/12, que faz parte integrante deste instrumento, e sujeita-se às normas da Lei Federal 10.520/02, do Decreto Legislativo n° 05/07 e, subsidiariamente, da Lei Federal n° 8.666/93, com as alterações introduzidas pelas leis posteriores, e pelas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA 1 - DO OBJETO
1.1. Constitui objeto deste contrato a prestação, pela CONTRATADA, de serviços de transporte de estudantes de escolas municipais e estaduais do município para a  CONTRATANTE, visando o atendimento do Programa “Câmara do Futuro”, conforme sua proposta oferecida à mencionada licitação e do respectivo edital e seus anexos, que fazem parte integrante deste instrumento.

CLÁUSULA 2 – DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

2.1. Os horários e os locais de saída das escolas e tendo como previsão de retorno o tempo estimado de 3 (três) horas após o desembarque na sede da CONTRATANTE, constam do Anexo 1 – Termo de Referência e do Anexo 9 – Itinerários, que fazem parte integrante deste;
2.2. Os veículos a serem utilizados deverão possuir capacidade para o transporte de, no mínimo, 45 (quarenta e cinco) pessoas;
2.3. Os motoristas condutores dos veículos deverão comprovar curso específico para transporte escolar;
2.4. O número de viagens semanais será de 3 (três) a 4 (quatro), totalizando aproximadamente 130 (65 idas e 65 voltas) viagens;
2.5. O número de viagens semanais poderá variar de acordo com a quantidade de pessoas. O Setor de Cerimonial da CONTRATANTE comunicará à CONTRATADA com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, se em decorrência do número insignificante de alunos não houver a necessidade de utilização do(s) veículo(s) da mesma;
2.6. O transporte de alunos objeto deste contrato deverá ser executado mediante solicitação do Setor de Cerimonial da CONTRATANTE, cujo início efetivo está previsto para a data de 11 de junho de 2012.

 CLÁUSULA 3 – DOS RECURSOS FINANCEIROS
3.1.  Os recursos financeiros para atendimento do objeto deste contrato correrão por conta da seguinte dotação orçamentária vigente:


- 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
CLÁUSULA  4 - DO PREÇO
4.1. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o preço fixo e irreajustável de R$ 336,90 (trezentos e trinta e seis reais e noventa centavos), por viagem de ida e volta.

4.2. No preço estão inclusas todas as despesas com impostos, fretes e outras que incidam ou venham a incidir sobre o presente contrato.

CLÁUSULA 5 – DO VALOR DO CONTRATO

5.1. O valor total do contrato é estimado em R$ 21.898,50 (vinte e um mil oitocentos e noventa e oito reais e cinquenta centavos).

CLÁUSULA 6 – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

6.1. Os pagamentos serão efetuados pela CONTRATANTE em até 10 (dez) dias úteis após o fechamento do mês da realização das viagens e a apresentação do respectivo documento fiscal, devidamente conferido e liberado pelo setor responsável, através de conta corrente da licitante vencedora constante da proposta, valendo como recibo o comprovante de depósito.


6.1.1. O vencimento do documento fiscal dar-se-á somente após a prestação do serviço objeto desta licitação e não da emissão do mesmo.

6.2. Deverá constar do documento fiscal o número do Pregão, o Banco, número da conta corrente e a agência bancária, sem os quais o pagamento ficará retido por falta de informação fundamental.

6.3. Se forem constatados erros no documento fiscal, suspender-se-á o prazo de vencimento previsto, voltando o mesmo a ser contado a partir da apresentação dos documentos corrigidos, sem qualquer acréscimo.

6.4. Juntamente com o documento de cobrança, a CONTRATADA deverá apresentar prova de regularidade perante a Previdência Social - INSS e perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS.

6.5. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação de obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.
6.6. Na hipótese de a CONTRATANTE, por sua exclusiva responsabilidade, não efetuar o pagamento na data aprazada, o valor do débito será acrescido de multa moratória de 2% (dois por cento), além de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, calculados “pro-rata-tempore”.

CLÁUSULA 7 – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
7.1. DA CONTRATADA

7.1.1. A CONTRATADA se obriga a prestar os serviços de acordo com a sua proposta apresentada na licitação, sendo vedada qualquer substituição sem prévia concordância da CONTRATANTE.

7.1.2. Qualquer alteração deverá ser comunicada ao Setor de Cerimonial, por meio da Diretoria Legislativa, através de ofício.

7.1.3. Não transferir e nem subcontratar, no todo ou em parte, a execução deste contrato, sem prévia e expressa anuência da CONTRATANTE, sob pena de rescisão contratual.
7.1.4. Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidente, impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidos e referentes aos serviços executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo empregatício com a Câmara, devendo apresentar, sempre que solicitada pela CONTRATANTE, a documentação comprobatória dos recolhimentos devidos.
7.1.5. Manter-se em compatibilidade com as obrigações assumidas no presente contrato durante toda a sua execução, conservando todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
7.1.6. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões, nos termos do artigo 65 da Lei 8.666/93.
7.1.7.  Manter a Câmara sempre informada quanto às mudanças de endereço, telefone, e-mail e fax, para que não haja falha de comunicação.

7.2. DA CONTRATANTE

7.2.1. Efetuar pagamento à CONTRATADA de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidas neste contrato.

7.2.2. A CONTRATANTE rejeitará, no todo ou em parte, os serviços que estiverem sendo executados em desacordo com as especificações contidas no edital da licitação que deu origem ao presente contrato.
7.2.3. Dar ciência à Contratada imediatamente sobre qualquer anormalidade que verificar na execução do contrato e indicar os procedimentos necessários ao seu correto cumprimento.

7.2.4. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela CONTRATADA de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
7.2.5. Fiscalizar a execução do contrato objetivando a qualidade desejada.
CLÁUSULA  8 - DAS PENALIDADES
8.1. A CONTRATADA ficará sujeita às seguintes penalidades, garantida a prévia defesa, pela inexecução total ou parcial do Edital: 

a) advertência; 

b) multa(s); 

c) impedimento de licitar e contratar com a Administração nos casos previstos em lei. 

8.1.1. No tocante às multas, serão aplicadas na seguinte conformidade: 

a) O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a CONTRATADA a multas de mora, por dia de atraso, calculadas sobre o valor da obrigação, de 0,2% (dois décimos de por cento), para o período de até 10 (dez) dias; e de 0,4% (quatro décimos de por cento) para o período contado a partir do 11º (décimo primeiro) dia; 

b) A inexecução total ou parcial do ajuste implicará nas sanções previstas nos incisos I, III e IV do artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93, e multa de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento), calculada sobre o valor da obrigação não cumprida ou, alternativamente, aplicação de multa correspondente à diferença de preço porventura resultante de nova licitação realizada para complementação ou realização da obrigação não cumprida. 

8.2. As multas aplicadas deverão ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data da notificação, podendo a Câmara cobrá-las judicialmente com os encargos correspondentes. 

8.3. Além das multas estabelecidas, a CONTRATANTE poderá recusar o objeto fornecido se a irregularidade não for sanada, podendo ainda, a critério do mesmo, a ocorrência constituir motivo para aplicação do disposto nos incisos III e IV do artigo 87, da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações posteriores, sem prejuízo das demais penalidades previstas neste Edital. 

8.4. As penalidades só poderão ser relevadas nas hipóteses de caso fortuito ou força maior, devidamente justificados e comprovados, a juízo da CONTRATANTE. 

8.5. As sanções previstas neste edital poderão ser aplicadas cumulativamente, ou não, de acordo com a gravidade da infração, facultada ampla defesa à CONTRATADA, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato. 

8.6. Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito. 

CLÁUSULA  9 - DA RESCISÃO CONTRATUAL
9.1. A rescisão contratual poderá ser:

9.1.1. Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XVII do artigo 78 da Lei 8666/93;

9.1.2. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada, desde que haja conveniência da CONTRATANTE;

9.1.3. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII a XVII do artigo 78 da Lei 8666/93, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados, quando os houver sofrido.

9.1.4. A rescisão contratual de que trata o inciso I do artigo 78 acarreta as consequências previstas no artigo 80, incisos I a IV, ambos da Lei 8666/93.

CLÁUSULA  10 - DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

10.1. Este contrato entrará em vigor na data de 11 de junho de 2012 e vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado mediante acordo entre as partes.

10.2. Em caso de prorrogação do prazo contratual, o preço poderá ser reajustado de acordo com a variação do IPCA – Índice de Preços ao Consumidor Amplo no período.

CLÁUSULA  11 - DO FORO

11.1. Para dirimir quaisquer questões oriundas deste Contrato, não resolvidas administrativamente, será competente o foro desta Comarca de Santa Bárbara d’Oeste.

                                                     E por estarem assim justas e acordadas, as partes assinam o presente instrumento na presença das testemunhas abaixo qualificadas.

Santa Bárbara d’Oeste, 25 de maio de 2012.
Erb Oliveira Martins                                                    André Nardini de Oliveira Roland
CONTRATANTE                                                            CONTRATADA

TESTEMUNHAS
________________________                    
                              ​​​​​________________________
PAGE  
1

